
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 17/2015 DE 27/01/2015 

Promovente: 

Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 

Ementa: 

DISPÕE  SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 0 NOVEL LOCALIZADO NA 
RUA SABBADO 	D'ANGELO, N°657, DISTRITO DE ITAQUERA, CEP 08210-790, 
PARA CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTO CULTURAL. 
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PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre a declaração de utilidade pública o imóvel 
localizado na Rua Sabbado DAngelo, n° 657, distrito de 
ltaquera, CEP 08210-790, para construção de equipamento 
cultural. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Declara de utilidade pública o imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, 
n° 657, medindo 10.000 metros quadrados, com área  construída  de 1.665 metros 
quadrados, área ocupada pela construção 1.112 metros quadrados, construido em 
1.944, com registro no 9° Cartório de Imóveis, sob matricula número 16.963, 
cadastrado na prefeitura sob número 114.056.0001-1, no distrito de ltaquera, com 
fulcro no Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriado 
judicialmente ou mediante acordo. 

Art. 2° A prefeitura deverá manter no imóvel descrito no artigo anterior um 
equipamento cultural com a finalidade de promover a identidade cultural e da 
cidadania dos moradores da região em diversas modalidades ou técnicas  artísticas.  

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 30 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por 
dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das  Comissões,  ás  Comissões  competentes." 

LLL 
T6NHO VESPOLfrSOL/41:r 

Vereador 

EQUIPE DE PUBLICAÇA0  \.....„..........................i  

0 3 FEV 2015 

SGP. 42 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Salientamos que o bairro de Itaquera carece de um equipamento público com 
estrutura e serviços destinados à efetivação do direito à cultura e lazer da 
população. No entorno da Rua Sabbado D'Angelo para além do comércio 
estabelecido, encontramos um bairro tipicamente residencial e marcado pela 
existência de adolescentes e jovens, crianças, idosos, homens e mulheres sem 
espaço de lazer. Ademais, são escassos os locais aberto ao público destinados ao 
desenvolvimento cultural da população da região de Itaquera e adjacências. 

0 presente projeto de lei visa unificar a atuação parlamentar em prol de um 
objetivo comum: desapropriar o referido imóvel e transformá-lo em um bem público 
para uso do povo, especialmente para a difusão e valorização das ações culturais 
para o desenvolvimento da dignidade da pessoa humana. 

Assim, reconhecendo a importância de desapropriar o imóvel para a 
manutenção de um equipamento cultural público, solicitamos o apoio dos nobres 
parlamentares para a subscrição e consequente aprovação desse projeto de lei que 
efetivará do direito de diversos grupos sociais e culturais da região de Itaquera. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2015. 

G•49 	U 
TA)-111H0 VESPOLI SOL/SP 

Vereador 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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leis Duarte 	ues 
RF 11.207 

Folha 
Proc. n 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0017/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts 110 e ss (bens 
municipais), 148 e ss (política urbana); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana); 

- PL 0309/2011, que define o imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, no 
distrito de Itaquera, como área com direito de preempção. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 23 ç fevereiro de 2015. 

Christiana SaITíra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

PECRETO-LEI N° 3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado  

Viciência 	 Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

(Vide ADI n°2.260-1. de 2000)  

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. la A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela 
União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 2 Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 3° É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e emprésas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govèrno Federal e se subordine á sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei n°856. de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se 
quais as indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita 
decorrente da revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do 
concessionário, garantido ao poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com 
indenizações, quando estas ficarem sob sua responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 12.873. de 2013) 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima 
e fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

eti-estétrack 

4404 

o a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização económica, 
higiénica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; pRedacão dada pela Lei n° 
9.785, de 1999) 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou caracterIsticos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1 °  - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluido pela Lei n° 
6.602, de 1978) 

:a E 
Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente de) q 

Governador, Interventor ou Prefeito. 	 . 	) .-• 	• 

/ 	
-V G 

PO Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativasZti orizadas a pe rar 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposi ' ao-auxili•• • - (.01 
policial.  

w..i ii iikakop  

§ 2°  - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais 
depende de aprovação prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de 
implantação". Oncluido pela Lei n°6602. de 19781  

32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às dia 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. In 1.. . 	" 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/decreto-lei/de13365.htm 	 06/02/2015 06/02/2015 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm  M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



De13365 	 Página 3 de 8 	 De13365 	 Página 4 de 8 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não 
os casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. 
(Vide Decreto-lei n°9282, de 1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 20011 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art, 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver, sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta 
do preço e será instruido com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto 
de desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas 
confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), dispensam-
se os autos suplementares. 

a§1~2:2ffiffil 	 95-.1 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior (Incluída pela Lei n° 2.786, de 
1956) 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, 
a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor 
cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n°2.786. de 1956)  

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluldo pela Lei n° 2.786  
çie 1956) 

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei n°2.786 de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluido 
pela Lei n°11.977. de 2009) 

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço 
ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros 
compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar 
da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2 183- 
56. de 2001) 

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda 
comprovadamente sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 
(Vide ADIN n°2.332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e 
de eficiência na exploração iguais a zero. (Incluir:10 Pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001) 
(Vide ADIN n°2.332-2)  

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a inden ização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 
2001) 

§ 42  Nas apões referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios 
relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação. Incluldo 
pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n°2.332-2) 

Art. 15-6 Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele 
em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.183-56, de 2001)  

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o KL 
685 do Código de Processo Civil  o juiz mandará imitl-lo provisoriamente na posse dos bens; 

9.81-1,46-19461 	(Revogado pela Lei n°2.786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Induldo pela Lei n°2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se éste fôr superior a 20 (vinte) vézes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impOsto predial; 	(Incluída oela Lei n°2.786. de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vézes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impOsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; lIncluída oela Lei n °  2 786. de 19561 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a 
dá mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonOma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 
48 horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-
se-á por precatória, se 6 mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 
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Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, 
incerto ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o dto ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instancia não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade 
civil, o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o 
interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do 
incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho 
saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 
julgamento. 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 2'2  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de 
Processo Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autónomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

iRehlidiG-difeites-de-terseires-seeke-e-empiewiader 

quaodo-foitas-com-autoráaação-do-oxowpr4anto- 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, 

trimestralmente, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada Pela 
Lei n°6.306. de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, á estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles 
aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma 
espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao 
réu. 

desapropriação,- (Revociado Pela Lei n°2.786. de 19561 

n° 2 786, ',e 1.25)  

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido 
condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por 

cento do valor da diferença, observado o disposto no  4 °  do art. 20 do Código de Processo Civil, não 
podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais). (Redação dada 
Medida Provisória n°2.183-56. de 20011 (Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impósto de lucro imobiliário. 	(Incluído pela Lei n° 2 786. de 1956)  

§ 3°C disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 
20011 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.183-56. de 2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluido 
pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

§ 4°C valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do 
respectivo período. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

oferecida. 

"D 
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o
-,  o 
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o 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos 
de terceiros contra o expropriado. 	(Redacão dada pela Lei n°2.786 de 19561 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando 
feitas com autorização do expropriante. 	(Renumerado do Paránrato Único Pela Lei n°4 686 de 19651 

g 1 A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da ofenniaa 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. 	(Redação dada pela Lei n° 6.071. de 19741 

C) 
§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:00060), observar-se-á 5A118 

no a rt 839 do Código de Processo Civil.  
;.• 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante,151% 
de imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveisz 

o 
[CL Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em 

vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

me 

06/02/2015 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 
	

06/02/2015 
	

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm  M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



De13365 	 Página 8 de 8 De13365 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	'Redação dada pela Lei n° 2 786 de 
19561 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e aju izadas. 
(Incluído Dela Lei n° 11 977. de 20091 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de 
obrigações fiscais. 	(Incluído oela Lei n°11.977. de 20091 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 
(Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009) 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença à disposição do juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização. 

eatabelecimentotancáriaacreditado,-a-witér.iatto4o17,„ 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2.786. de 19561 

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. fIncluldo pela Lei n°2.786. de 19561  

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de 
dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, 
para conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em 
depósito, ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua real ização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação económica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 
quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniéncia destas. 

Art 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no 
Estados e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120 2  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

f) a deterioração das áreas urbanizadas, 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

    

    

- 

 

     

      

647. do 2011 

    

LEI N°  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n°730 	 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 5  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituicão Federal, 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2'2,  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais, 

VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;  

h) a exposição da população a riscos de desastres. pncluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconómico do Municipio e do território sob sua área de influência; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 
sob sua área de influência; 

IX - justa distribuição dos beneficios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de politica económica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconOrnica da população e as normas ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013) 

Art. 35  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II - legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Fedki  IS os 313  gi ln, 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do be 	ter O — 

O 

3 
5, o 

V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de senvolv 
econômico e social. 

em âmbito nacional; 
-a 

programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento asi 
III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os M41 

NI 
IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento b 

transportes urbanos; 
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CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
económico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento económico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e beneficios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano;  

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir, 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurldica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

4,L4.59,46-2004) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977. de 
2009) 

u) legitimação de posse. 	(Incluido pela Lei n° 11 977. de 20091 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é prc5pria, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 0s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 
movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, 
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 12  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22 0 proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32A notificação (ar-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 
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II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 

§ 42 05 prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que 
se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
52  desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52  do art. 52  desta Lei, o Município 
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2 0 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 

do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela allquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
prerrogativa prevista no art. 8 2. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata 
este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida púbfica. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22 0 valor real da indenização: 

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de 
obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 
22  do art. 52  desta Lei; 

li - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os titulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Municlpio procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao património público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12  O título de dominio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 220 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não 
for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à 
de seu antecessor, contanto que ambas sejam continuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a 
qual servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente 
da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condóminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo 
deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condóminos, no caso de execução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendéncia da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quais et. m 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapi db. 

01 
Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I - o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II - os possuidores, em estado de compasse; 

III - como substituto processual, a associação de moradores da comu‘ill'n - 
constituída, com personalidade juridica, desde que explicitamente autorizada pelos re 
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§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 
cartório de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo 
a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é 
o sumário. 

Seção VI 

Da concessão do uso especial para fins de moradia 

Art 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 120 direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanIstica. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições á oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

1— pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o 
decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

11— execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no 
prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 
validade. 

§ 22  O Municlpio fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de 
grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição 
do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo 
de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 
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§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 520 Município poderá adquirir o imóve pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima 
do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificavel e a 
área do terreno. 

I — definição da área a ser atingida, 

II — programa básico de ocupação da área, 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 

IV — finalidades da operação; 	, 

V— estudo prévio de impacto de vizinhança; 

-do-a4,32.41asta-1.eli 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana 
ou diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 
aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 
onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passiveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanlsticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, 
bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. fIncluido pela Lei n° 12 836 de 20131 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mlnimo. 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 22  do art. 32 desta Lei; fRedacão 
dada pela Lei n° 12 836, de 2013)  

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atendido o disposto rio inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. (Incluido 
pela Lei n° 12836, de 2013)  

§ 1 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações 
a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 12  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 
conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado 
no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e 
ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei 
complementar estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, 
aprovadas por leis estaduais específicas. (Incluído pela Lei n° 13089. de 20151 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas 
consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (Incluído pela Lei n° 
13089, de 20151 

-n 
C) 

Da transferência do direito de construir 	 "a  C 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imtivel 'gra 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o •• eito -de Os& 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o r 'do im 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

Seção XI 

c 
http://www.planalto.gov.bdecivil_03/Leis/LEIS_200 I /L10257.htm 	 06/02/2015 
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II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 
social ou cultural; 

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ VA mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, 
ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 2 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I - adensamento populacional; 

II - equipamentos urbanos e comunitários; 

III - uso e ocupação do solo; 

IV - valorização imobiliária; 

V - geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI - ventilação e iluminação; 

VII - paisagem urbana e património natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 
para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende ás exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 

contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Municipio como um todo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 06/02/2015 

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão. 

I - a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I - com mais de vinte mil habitantes; 

II - integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4°  do art 182 da 
Constituição Federal  

IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. (Incluído Pela Lei n° 12.608. de 20121 

§ 12  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na 
forma do art. 52  desta Lei; 

II - disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III -sistema de acompanhamento e controle. 

Prv-isédan0 5A7. de 2011) 
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(Incluldci paia-Medida Drouisária n°547, cie 2011) 
• 

f)SralSiJk—~ 

617, do 20111 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis á ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicas ou hidrológicos correlatas deverá conter 	(Incluído Dela 
Lei n°12.608, de 20121 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído Dela Lei n° 12.608. de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis á ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatas; (Incluído pela Lei n° 12.608, 
de 2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco 
de desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e 	'Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 

observadas a Lei n°  11 977 de 7 de Julho de 2009  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
fIncluido pela Lei n° 12 608 de 20121 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando 
for o caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. ( Incluldo Dela Lei n° 12 983 de 
2014) 

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608. de 20121 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hldricos, formulados consoante a Lei n°  9 433, de 8 de janeiro de 1997. (Incluldo pela Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. 	fincam:10 pela Lei n° 12 608 de 2012  

§ 42  Os Municiplos enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Cámara 
Municipal. 	(Incluldo Dela Lei n° 12608. de 2012) 

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mlnimo: 	(Incluldo oela Lei n° 12 608  
de 2012) 

I - demarcação do novo perlmetro urbano; 	(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial 
em função de ameaça de desastres naturais . 	f  Incluldo Dela Lei n° 12 608. de 20121 

III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	fIncluldo Dela Lei n° 12608. de 20121 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluldo pela Lei n° 12608. de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos especificas para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e 	(Inclufdo pela Lei n° 12.608 de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ónus e beneficias decorrentes 
do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atenderás diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12 608, de 2012) 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perlmetro urbano ficará 
condicionada à existência do projeto especifico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluido pela 
Lei n° 12 608. de 2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

seguintes instrumentos: 
Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre guta 

41)  
11 iT 

I – órgãos colegiadas de política urbana, nos nlveis nacional, estadual e municipal; 

JI1 c 
II – debates, audiências e consultas públicas; 

III - conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos niveis nacional, estadual e municÃai 

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de dese
i
voivimento 

V– (VETADO) 
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Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercido da 
cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário 
como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 
edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 
edificadas. 

§ 22 0 valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 
urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 
inciso II do art. 134 do Código Civil' 

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos 
habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta 
Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação 
de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

ae-pfaae-de-eieee-anee, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. íRedacão dada vela Lei n°11673. 20081 Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Govemador do Distrito Federal 
as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n °  8.429. de 2 de 
unho de 1992 quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do Imóvel incorporado ao 
património público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração dê uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  
do art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 49 do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observáncia do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo 
valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

A4-53,-0-a4, 1 2-da-Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,--passaa-3sigow-acrescidsa-de-novo-ineiso-111, 
çanumiwaado.4-atual.-inciap-144-a-ua-subsagüantas; (Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24.8.2001)  

RE-à-erdeel-urbanistieat 

Art. 54. O art. 42  da Lei n° 7 347. de 1985 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4°  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
Inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística 
ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n °  6.015 de 31 de dezembro de 1973 alterado pela Lei n 9  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

UI das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n °  6 015 de 1973 passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  
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17_1 dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

10.1 (VETADO) 

UI da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei no  6.015. de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
18, 19 e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

te da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

191 da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

ri da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasllia, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 113 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintéo 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  
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(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 °  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6 °  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8 °  acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 ° , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO p/ 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

5 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

5 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no 5 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 

5 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

5 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença oun — 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, . . 
entidades, representações ou associações, ficar provada a- o 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática.0 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios.air 

, 
Art. 120 - A administração é obrigada a a 

requisições judiciais no prazo fixado pela au 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, par 
de seus direitos e esclarecimentos de situações 

gerentes, administradores e prepostos. 
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• 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

5 1° - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO v 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultuM4T 
e ambiental.  

5 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e 5.2.42 
entidades representativas na elaboração, controle e revisào 4 to 
Plano Diretor e dos programas de realização da politica erb4411 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua funçã 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanisti 
decorrente. 
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5 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute económico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

5 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

5 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

5 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 

ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

5 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

5 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalaçãO) 0  
funcionamento;  

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a gar~ 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-e:s1to 
da população; N) 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos 	ratortI4 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anún los e-dema 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comérci 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Página 1 de 1 
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R 
tala r3uarte Rd,  ues 

fif  

c 

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5o do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4 0, 50, 6o, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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leia (D um ,. 
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOLF01/e/3>j 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural pfpf, 

bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade; 

VII - estabelecer o regramento das características de aproveitam• to, 

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado; 

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços 

públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o 

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de 

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da 

sustentabil idade e garantam o direito à cidade; 

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei; 

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada; 

XI - assegurar a proteção da paisagem rural; 

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e 

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas. 

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e 

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de 

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as 

determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municípios vizinhos. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão 

utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão 

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental, 

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território. 

Seção I 

Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade 

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
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I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

II- Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção I 

Do Âmbito de Aplicação 

Art. 91. Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da 

propriedade, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 
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da propriedade os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados localiza 
sie Duarte Ro 

seguintes partes do território: 	 RF 11.207 

I - Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5; 

II - no perímetro da Operação Urbana Centro; 

III - áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação 

Urbana; 

Consorciadas; 

Urbanização; 

IV - nos perímetros e perímetros expandidos das Operações Urbanas 

V - nos perímetros das Subprefeituras da Sé e da Mooca; 

VI - nas Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da 

VII - na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, 

exclusivamente para glebas ou lotes com área superior a 20.000m 2  (vinte mil metros 

quadrados); 

VIII - em todas as áreas do perímetro urbano, definidas como tal no 

Mapa 2A, nas quais não incide o IPTU, ressalvadas as áreas efetivamente utilizadas para a 

exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial e as exceções previstas nos 

arts. 92 e 94. 

Art. 92. São considerados imóveis não edificados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), com coeficiente de aproveitamento 

utilizado igual a O (zero). 

§ 1° As obrigações estabelecidas por esta lei aos proprietários de 

imóveis caracterizados no "caput" não serão aplicadas enquanto o terreno não tiver acesso à 

infraestrutura básica, assim definida pela legislação federal de parcelamento do solo urbano, 

ressalvados os casos em que os equipamentos urbanos ali estabelecidos possam ser exigidos 

no processo de licenciamento. 

§ 2° A tipificação estabelecida no "caput" se estende aos lotes com 

metragem inferior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), quando: 

a) originários de desmembramentos aprovados após a publicação desta 

lei; ou que, 

b) somados a outros contíguos do mesmo proprietário perfaçam área 

superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados). 

Art. 93. São considerados imóveis subutilizados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados) que apresentem coeficiente de 

aproveitamento inferior ao mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos. 
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Art. 94. Ficam excluídos das categorias de não edificados ou 

subutilizados os imóveis que: 

I - abriguem atividades que não necessitem de edificação para suas 

finalidades, com exceção de estacionamentos; 

II - integrem o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres, forem classificados como ZEPAM ou cumpram função ambiental relevante; 

III - forem classificados como ZEPEC, tombados, ou que tenham 

processo de tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo, ou ainda 

cujo potencial construtivo tenha sido transferido; 

IV - estejam nestas condições devido a impossibilidades jurídicas 

momentaneamente insanáveis pela simples conduta do proprietário, e apenas enquanto estas 

perdurarem. 

Parágrafo único. As exceções previstas no "caput" serão 

regulamentadas pelo Poder Executivo, considerando os princípios e objetivos desta lei. 

Art. 95. São considerados imóveis não utilizados aqueles com 

coeficiente de aproveitamento utilizado igual ou superior ao coeficiente de aproveitamento 

mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos e que tenham, no mínimo, 60% (sessenta por 

cento) de sua área construída desocupada por mais de 1 (um) ano ininterrupto. 

§ 1° Quando se tratar de edificação constituída por unidades autônomas 

para fins residenciais ou não residenciais, a não utilização será aferida pela desocupação de 

pelo menos 60% (sessenta por cento) dentre elas, também pelo prazo de 1 (um) ano. 

§ 2° A desocupação dos imóveis poderá ser comprovada, por meio de 

consulta às concessionárias, pela não utilização ou pela interrupção do fornecimento de 

serviços essenciais como água, luz e gás. 

§ 30  A classificação do imóvel como não utilizado poderá ser suspensa 

devido a impossibilidades jurídicas momentaneamente insanáveis pela simples conduta do 

proprietário, e apenas enquanto estas perdurarem, conforme regulamentação do Poder 

Executivo. 

Subseção II 

Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 

Art. 96. Os imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados são 

sujeitos ao parcelamento, edificação e utilização compulsórios. 

§ 10 Os proprietários dos imóveis não parcelados, não edificados ou 

subutilizados deverão ser notificados pela Prefeitura e terão prazo máximo de 1 (um) ano a 
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RF 11.207 

Folha 
Proc. n 

PUBLICADO DOC 29/06/2011, pág. 95 

PROJETO DE LEI 01-00309/2011 do Vereador Juscelino Gadelha 
"Define área com Direito de Preempção, imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, 
no 657, no bairro Itaquera, distrito de Itaquera e dá outras Providências. 
Art. 1 0  Fica definida área de Preempção imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, 
no 657, no bairro Itaquera, distrito de Itaquera. 
Art. 20  Fica estabelecido o prazo de 5 anos para Preempção, renovável a partir de um 
ano, após o decurso do prazo inicial de vigência conforme Art. 25 e Art. 26, Parágrafo 
VIII, da Seção VIII, da Lei Federal 10.257, de 10 de Julho de 2001. 
Art. 3o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias. 
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, junho de 2011. Às Comissões competentes". 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em Up_21, 

_Étr F 

VIM }r Freire N,eiro 

bfir ~dor /Á Nobre ~a.0 

- 
cissac do Constituição, Justiça o 

• ot.1 P,71,1■55;va. c52)0  

RECES;DO . A PROCURAMP!iifl . CPAArfil MUNIrnt CE SÃO PAULO 

	

SE1D 	 St) LEGISLATr.:ü 

POR 	  

	

SAÍDA: 01 103/16  ÀS: 	1 5  h 	ASS.:  

S- jurfwádo_, nesta data docurnen4o(s) 
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Folha n° 	 do 

Processo n° o 	G11-115 
Carmen Cristina Ma vazzi 
RF 11.197 ' 

••• 

y ing 20 15  
• 

„ 

— 	I L. 
Porenttn( a  , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 09 de março de 2015. 
OF-SGP12 

65/2015 

Senhor Prefeito, 1 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 017/2015, de autoria 

do Vereador Toninho Vespoli, que "DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

O IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SABBADO D 'ANGELO, No 657, DISTRITO DE ITAQUERA, CEP 

08210-790, PARA CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTO CULTURAL." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Ante 	 nato 
Pres' nte 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n° cx- ov1-(IS 
Carmen Cristina 4lavazzi 
RF.11.197 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido de 
informação para saber com relação ao projeto de lei n° 017/15, de autoria do nobre 
Vereador Toninho Vespoli, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação com 
a finalidade de manter no imóvel um equipamento cultural, imóvel localizado na Rua 
Sabbado D'Angelo, n° 657, Distrito de ltaquera: 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui vocação para abrigar um Equipamento Cultural? 

3. A área indicada já foi objeto de decreto expropriatório? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0017/15 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
oficio de praxe, cópia do projeto de lei, bem como da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

	

Presidente da 	 ao, Justiça 

	

e 	 ativa 

DEFIRO 

/ / 

Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.dov.br  
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Folha n° 	 do 
Processo n° 01- x -1.115 
Carmen Cristina Malavaz 
RE 11.197 

 

CAN:IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 17 de agosto de 2015. 

OF-SGP.12 - 405/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero  a Vossa Excelência 

o pedido de informações efetuado no Ofício SGP12 n°065/2015, sobre o Projeto de 

Lei n° 017//2015, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que "DISPÕE SOBRE A 

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA O IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SABBADO D 'ANGELO, No 

657, DISTRITO DE ITAQUERA, CEP 08210-790, PARA CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTO CULTURAL." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anto 	onato 
Pres nte 

Anexo: Cópia do Ofício SGP12 n° 065/2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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RF 11.328 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Designação de Relator 

Ao Nobre Vereador/À Nobre Vereadora: 

1)0Vet_ SQ0,15S 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
Em :CCP‘/201(0  

O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do §3° do artigo 63 do R.I. 
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O 2 JUN 2016 

RECEBIDO 

Luciana 

Ch 
RF: 

dCs 

-.1 

Folha n 	do orec. 
_de — 

'cisa ' 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 31 de maio de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 315/2016 

Senhor Prefeito, 

Em. atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

reiteração de pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 017/2016, de autoria do 

Vereador Toninho Vespoli, que "DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA O 

IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SABBADO D 'ANGELO, No 657, DISTRITO DE ITAQUERA, CEP 08210- 

790, PARA CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTO CULTURAL.". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 – const iusticaOcamara so oov br 
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_ 	tn7 _ 	! 

- - Márcia Yoshimi Taniguchl Hos 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Tramita nesta Comissão o projeto de lei n° 0017/15, de autoria do 
Nobre Vereador Toninho Vespoli, que objetiva declarar a utilidade pública do imóvel 
localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, para construção de Equipamento 
Cultural. A fim de possibilitar o pronunciamento desta Comissão sobre a matéria foi 
enviado pedido de informações ao Poder Executivo, o qual foi recebido pela 
Secretaria de Governo do Município em 13/03/15 (fls. 21/22). Diante da ausência de 
manifestação, novo pedido de informações foi enviado e recebido pela mesma 
Secretaria em 19/08/15 (fls. 23), o qual, igualmente, restou sem reposta. 

Tendo em vista que as informações solicitadas são imprescindíveis 
para que esta Comissão possa emitir seu parecer sobre o projeto e tendo em vista 
que incumbe ao Poder Executivo prestá-las, solicito a V. Exa que seja reiterado o 
pedido de informações ao Executivo para que esclareça em relação à área objeto do 
projeto em análise: 

1° - Os dados apresentados no projeto são suficientes para a 
identificação da área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2° - A área indicada possui vocação para abrigar um Equipamento 
Cultural? 

3° - A área indicada já foi objeto de decreto expropriatório? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0017/15 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, ustiça Legislação Participativa, 

A 
Presidente da Comissão de Co 	Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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de n'. 	tr7 

Márcia Yoshimi TaniguchiTrar 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

DOCREC 

568/2016 

ee,/e/cáf/Àta p99c70 

São Paulo, 	de 	'-') L-1-f° 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrc io 	J. ot. no 	s> N- 
Ref.: Ofícios SGP-12 n° 65/15, n° 405/15 e n° 315/16 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência 

cópia das informações e dos esclarecimentos prestados pela Secretaria 

Municipal de Cultura acerca do Projeto de Lei n° 17/15, de autoria do Vereador 

Toninho Vespoli, que declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, 

imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, a ser destinado à 

construção de equipamento cultural, concluindo-se, pelo teor das referidas 

manifestações, restar prejudicado o questionamento quanto à existência de 

decreto expropriatório. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAw4/vvs 
Resp 17-15 
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prolV? _de )Ç 

Folha n' 
rr=. 

PREFEITURA DE II 

 SÃO PAULO 
SECRETARIA DE CULTURA 

kJue4,i-Sti 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

NÚCLEO DE PROJETOS DE EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

Folha de Informação n° 010 

Do P.A. n° 2015-0.067.239-0 
fg.";11 F.44 

." 

Em 28/03/2016 

Honda 
NU:  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Referente ao Projeto de Lei n°17/15, de autoria do Vereador 
Toninho Vespoli, que dispõe sobre a declaração de utilidade 
pública do imóvel localizado na Rua Sábbado D'Angelo, 657, 
Distrito de ltaquera, CEP 08210-790, para construção de 
equipamento cultural. Pedido de subsídios. 

SMC-GABINETE 
Sr. Chefe de Gabinete 

Em atendimento à solicitação da f1.09, respondemos aos questionamentos feitos, 
conforme se colocam na f1.03, a saber: 

1) Quanto à identificação da área, o endereço está correto e o imóvel foi 
prontamente localizado. 

2) Quanto à vocação da área para abrigar equipamento cultural, estamos de 
acordo com a justificativa constante na f1.05. Adicionalmente, fizemos o 
reconhecimento da área externa e das adjacências do imóvel em questão e, 
por meio de fotos documentais do processo de tombamento (P.A. 2012- 
0.063.190-7) e de imagens colhidas na internet, observamos o interior do lote — 
uma vez que não obtivemos autorização para adentrá-lo — e, deste modo, 
manifestamo-nos favoravelmente à implantação de equipamento cultural, com 
adaptação da edificação existente e eventual ampliação, se necessário for, 
atendendo também aos critérios de preservação que forem estabelecidos. 

3) Quanto aos procedimentos expropriatórios e outras questões jurídicas 
levantadas (f1.07), solicitamos a manifestação de nossa Assessoria Jurídica, 
posto que o NUPEC não tem competência para respondê-las. 

Atenciosamente, 

Leon Yajima 
' 'Arquiteto 

SMC-GAB-NUPEC 

Av. São João, 473— 10° andar — GALERIA OLIDO 
CEP. 01.035.000 — CENTRO — SÃO PAULO — SP 
FONE: 3397-0120 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

Do processo n2. 2015-0.067.239-0 	 em 14/04/16 (a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 	Pedido de subsídios — Projeto de Lei n° 17/15 — declaração de utilidade 

pública — equipamento cultural. 

Informação n° 031/SMC-G/2016 

SMC/G 
	 A 

Senhora Chefe de Gabinete, 

Trata-se de pedido de subsídios relativo ao PL n° 17/15, do Legislativo, que 
dispõe sobre a declaração de utilidade pública do imóvel localizado à Rua Sabbado D'Angelo, n° 
657, Itaquera, para a construção de equipamento cultural. 

Instado a se manifestar sobre os quesitos de fls. 03, o NUPEC manifestou-se, 
em suma, "favoravelmente à implantação de equipamento cultural" (fls. 10). 

Em que pese o mérito da propositura, tal como se concluiu pelo aludido órgão 
técnio, temos que a declaração de utilidade pública pretendida, por meio dessa lei — de iniciativa 
do Legislativo -, não se afigura viável juridicamente, tendo em vista, justamente, o princípio da 
separação de poderes, segundo o disposto no art. 2° da Constituição Federal. 

Conforme já citado anteriormente (Razões de Veto ao PL n° 208/12), o ato 
expropriatório seria ato de administração, a cargo, portanto, do Poder Executivo, mormente se 
considerarmos os aspectos orçamentários existentes, ou seja, na alocação de recursos para sua 
consecução, tendo em vista a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

São Paulo, 14_de bril'cle 2016. 

/ 	- 
THOMÁS AMÉRICO E ALMEIDA ROSSI 

Procurador Assessor Chefe — SMC/AJ 

OAB/SP 184.232 

Folha de Informação n2 . 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

e  .L LIIMMI:1171 ao-1g uchi_fio5,  
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

Folha de Informação riQ.  J 1f  
Do processo nQ. 2015-0.067.239-0 	 em 14/04/16 (a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 

	

	Pedido de subsídios — Projeto de Lei n° 17/15 — declaração de utilidade 
pública — equipamento cultural. 

SGM/ATL-Chefia 

Senhora Assessora Especial, 

Com escusas pela delonga, restituímos-lhe o presente com a resposta aos 

quesitos de fls. 03, nos termos da manifestação de SMC/NUPEC às fls. 10; não obstante, 

endossamos a manifestação da Assessoria Jurídica dessa Pasta no sentido de que a declaração de 

utilidade pública tal como pretendida, por meio dessa lei — ou seja, por meio de Projeto de Lei de 

iniciativa do Legislativo -, não se afigura viável juridicamente, sob pena de ofensa ao Princípio da 

Separação de Poderes. 

São Paulo, 14 de abril de 2016. 

ROSSELLA ROSSETTO 

Chefe de Gabinete 

SMC 

• 	. ..,,,,..................,,,-.....--..-....,,, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no  -( 	do Proç 
No 	r7 	de 20? 

Márcia Yos 	 Hosi 
ar. 11.3 - S,GR 12 

e 

p10017-15 PPR 
A 51812°6  

PARECER 	' 	DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPAI IVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0017/15. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli que visa declarar de 
utilidade pública, parã, ser desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o 
imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, 657, distrito de Itaquera. 

A declaração de utilidade pública, para fins de .desapropriação da área citada, está 
fundamentada no artigo 8°  do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que 
dispõe: 

Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos 
necessários à sua efetivação. 

A propositura apresenta, ainda, a finalidade a ser dada ao imóvel declarado de utilidade 
pública caso venha a ser desapropriado pelo Executivo, qual seja, a implantação de um 
equipamento cultural com a finalidade de promover a identidade cultural e da cidadania dos 
moradores da região em diversas modalidades artísticas. Enquadra-se, assim, no disposto 
pelo art. 5°, alínea "k" do Decreto-Lei Federal n°3.365, de 1941, que reza: 

Art. 5° Consideram-se casos de utilidade pública: 
(.--) 
k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e 
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 
bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os 
aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 
paisagens e locais particularmente dotados pela natureza ; 

As informações prestadas pelo Executivo às folhas 21-30 demonstram que a área em 
questão tem vocação para abrigar equipamento cultural, conforme informações de fls. 29: 

1.1 2) Quanto à vocação da área para abrigar equipamento cultural, estamos 
de acordo com a justificativa constante na f. 05. Adicionalmente, fizemos o 
reconhecimento da área externa e das adjacências do imóvel em questão e, 
por meio de fotos documentais do processo de tombamento (P.A. 
2012.0.063.190-7) e de imagens colhidas na internet, observamos o interior 
do lote, uma vez que não obtivemos autorização para adentrá-lo — e, deste 
modo, Manifestamo-nos favoravelmente à implantação de equipamento 
cultural; como adaptação da edificação existente e eventual ampliação, se 
necessário for, atendendo também aos critérios de preservação que forem 
estabelecidos. [...r 

Consoante entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito 
Administrativo, 5a  ed., Malheiros Editores, p. 420, os requisitos que deverão constar da 
declaração de utilidade pública são: 

RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 
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Folha no Z_ 	do Proc 
NO 	17 	de 20  N.  
Márcia Yo5hMTaniguchi Hosi 

G P. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10017-15 

a) manifestação pública da vontade expropriatória; b) fundamento 
legal em que se embasa o poder expropriante; c) destinação 
específica a ser dada ao bem; d) identificação do bem a ser 
expropriado. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para ser aprovada, 
encontrando-se amparada nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para legislar sobre assuntos 
de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, respectivamente. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, nos termos do substitutivo abaixo aduzido e que visa inserir no texto 
original o dispositivo legal do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 1941, em que o mesmo se 
fundamenta, uma vez que tal constitui requisito legal da declaração de desapropriação, bem 
como adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0017/15. 

Declara de utilidade publica para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na Rua 
Sabbado D'angelo, n° 657, Distrito de ltaquera, 
destinado à implantação de equipamento cultural, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, com fundamento na alínea "k", do art. 5° do 
Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriado judicialmente 
ou adquirido mediante acordo, o imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, 
medindo 10.000 m2  (dez mil metros quadrados), com 1.665 m 2  (mil, seiscentos e sessenta e 
cinco metros quadrados) de área construída, registrado no 9° Cartório de Registro de 
Imóveis sob matrícula n°16.963 e cadastrado na Prefeitura sob o n° 114.056.0001-1, Distrito 
de ltaquera. 

Art. 2° O imóvel descrito no artigo 1° deverá ser utilizado como equipamento cultural, com a 
finalidade de promover a identidade cultural e a cidadania dos moradores da região em 
diversas modalidades ou técnicas artísticas. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2/ ti 1 c).° 
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